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PROJETO DE LEI Nº CER 2004

Concede o Título de Cidadão Paraibano ao

Ministro do Supremo Tribunal Federal, Dr.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS

MELLO.

A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba Decreta:

Art. 1º Fica concedido Título de Cidadão Paraibano ao Dr. Marco Aurélio
Mendes de Farias Mello, pelos relevantes serviços prestados ao
povo paraibano.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO, nasceu a 12 de julho de

1946, na cidade do Rio de Janeiro, filho de Plínio Affonso de Farias Mello e de Eunice

Mendes de Farias Mello.

Casado com Sandra De Santis Mendes de Farias Mello, Juíza de Direito

do Distrito Federal, sendo fruto desse enlace Leticia De Santis Mello Artiaga de Castro,
Renata De Santis Mendes de Farias Mello, Cristiana De Santis Mendes de Farias Mello e
Eduardo Affonso De Santis Mendes de Farias Mello.

O seu pai Plínio Affonso de Farias Mello foi o grande responsável por seu
ingresso no Judiciário, prestando hoje grandioso serviço público ao Brasil.

O Ministro Marco Aurélio tem sido verdadeira referência na luta

incansável, antes de tudo, pela justiça. Dando valorosa contribuição jurídica às grandes
discussões e destacados temas nacionais.

A Paraíba é um Estado com um grande número de aposentados e
pensionistas, precisando repensar sua estrutura de política social de previdência, para
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que, no futuro, não sejamos reféns de uma realidade funcional insustentável, com um

número crescente de aposentadorias, sem fontes de custeios predefinidas.

Nesse sentido, deu-nos grande valor o Min. Marco Aurélio quando, por

suas convicções sócio-jurídicas votou pela inconstitucionalidade da contribuição dos
servidores inativos e pensionistas.

Exerceu por cinco vezes, o ministro Marco Aurélio, a função de

Presidente da República e sancionou a Lei 10.461, que criou a TV Justiça, inaugurada

em 2 de agosto de 2002, sendo, pois, uma belíssima idéia, propiciando a população

um contato sobre os trâmites processuais, num verdadeiro bastidor da Justiça,
servindo, inclusive, como instrumento de efetivo controle do Judiciário e do Ministério

Pública, além da atuação de advogados.
Acredito ser esta justa homenagem, pelo que representa à atuação

judicante, comportando-se como grande servidor, magistrado de profunda convicção,

presteza e facilidade de acesso do público às instâncias jurisdicionais.

Destarte, acosto, a pretente propositura, o curriculum vitae do

agraciado.
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Judiciário do Trabalho, Membro da Comissão encarregada das comemorações do Centenário de Nascimento do
Ministro Lindolfo Collor.

Nomeado Ministro do Supremo Tribunal Federal, por decreto de 28 de maio de 1990, para a vaga decorrente
da aposentadoria do Ministro Carlos Madeira, tomou posse em 13 de junho de 1990.

Escolhido pelo STF, participou do Tribunal Superior Eleitoral como Juiz Substituto (13 de agosto de 1991 a 31
de maio de 1993), Efetivo (1º de junho de 1993 a 5 de dezembro de 1994), sendo eleito Vice-Presidente, em sessão
de 29 de novembro de 1994, desempenhando as funções de 6 de dezembro de 1994 a 31 de maio de 1995, e
reconduzido para o período de 1º de junho de 1995 a 19 de maio de 1996. Foi Presidente em exercício de 20 de maio
de 1996 a 12 de junho de 1996, quando tomou posse no cargo de Presidente, que exerceu de 13 de junho de 1996
até 1º de junho de 1997.

Foi eleito Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal, em sessão de 14 de abril de 1999, para o biênio
1999/2001, tomando posse em 27 de maio de 1999. Escolhido por seus pares para a Presidência do Supremo
Tribunal Federal, em 18 de abril de 2001, assumiu o cargo em sessão solene realizada em 31 de maio seguinte.

Ocupou o cargo de Presidente da República, no período de 15 a 21 de maio de 2002, durante a viagem do
Presidente Fernando Henrique Cardoso ao exterior. Nessa oportunidade sancionou, em solenidade realizada no
Palácio do Planalto, a Lei nº 10.461 que criou a TV Justiça, destinada a divulgar notícias do Judiciário, Ministério
Público, Defensoria Pública e Advocacia, administrada pelo Supremo, com contornos pedagógicos, voltada para servir
o cidadão comum.

Voltou a ocupar interinamente a Presidência da República nos dias 4, 5 e, posteriormente, 25 a 27 de julho,
20 e 21 de agosto e de 31 de agosto a 4 de setembro, pelo mesmo motivo anterior.

Em 2 de agosto de 2002, o Ministro Marco Aurélio inaugurou o estúdio da TV Justiça, cuja programação
entrou no ar no dia 11 do mesmo mês, data em que se comemora a criação dos cursos jurídicos no Brasil.

Representou a República Federativa do Brasil na posse dos presidentes da Bolívia, Gonzalo Sanchez e da
Colômbia, Alvaro Uribe Velez em 5 e 7 de agosto de 2002, respectivamente. De 21 a 31 de agosto esteve na China, a
convite de autoridades, com o objetivo de conhecer o sistema judiciário daquele país.

Em 21 de maio de 2003 viajou para Portugal, convidado pelas autoridades judiciais portuguesas, em visita
.

oficial ao Tribunal Constitucional daquele país.

Seu mandato como Presidente do Supremo Tribunal Federal findou-se em 5 de junho de 2003, quando
assumiu o cargo, o Ministro Mauricio Corrêa.

Desde setembro de 1982, é Professor Universitário, integrante do Quadro Docente do Departamento de
Direito da Faculdade de Estudos Sociais Aplicados da Universidade de Brasília e Professor do Curso de Pós-
Graduação /atu sensu em Direito Processual Civil do Centro Universitário de Brasília — UNICEUB.

Exerceu, ainda, as seguintes atividades didáticas: Professor do “Curso para Dirigentes Sindicais sobre
Prevenção de Acidentes do Trabalho”, realizado pela Fundação Centro Nacional de Segurança, Higiene e Medicina do
Trabalho, mediante convênio com o Ministério do Trabalho — Rio de Janeiro/RJ, 1974; Professor de Direito Imobiliário
do “Curso para Corretores de Imóveis”, realizado pela Câmara de Comércio dos Países Latino-Americanos, em
convênio com o Sindicato da respectiva categoria profissional — Rio de Janeiro/RJ, 1976; Conferencista no “V Curso
de Especialização em Direito do Trabalho, Processo e Previdência Social”, realizado na Faculdade Cândido Mendes e
promovido pelo Instituto de Direito do Trabalho e Previdência — IDTP — Tema: “Processo Civil e Processo
Trabalhista” — Rio de Janeiro/RJ, outubro de 1979; Conferencista em evento sobre Legislação do Trabalho e Fiscal,
Curso promovido pela Faculdade de Odontologia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, para alunos dos
cursos de especialização — Rio de Janeiro/RJ, 1981; Conferencista em evento realizado na Petrobrás S/A — Tema:
“A exploração do Petróleo — Repercussões Trabalhistas — Lei nº 5.811/72" — Rio de Janeiro/RJ, setembro de 1982;
Conferencista em evento realizado na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal — Tema:
“Jornada de Trabalho dos Bancários" — Brasília/DF, setembro de 1982; Conferencista em evento realizado na Rede
Ferroviária Federal S/A — Tema: “A prescrição como Instituto Suficiente a Levar a Segurança e Paz nas Relações
entre Empregadores e Empregados"— Rio de Janeiro/RJ, novembro de 1982; Conferencista no “XI Encontro dos
Corregedores da Justiça do Trabalho”, promovido pela Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho — Tema:
“Uniformização de Jurisprudência nos Tribunais Regionais do Trabalho" — Foz do IguaçwPR, setembro de 1985;
Conferencista no “Curso de Advocacia do Estado”, promovido pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal —
Brasília/DF, outubro de 1985; “Seminário sobre Negociação Coletiva”, promovido pela Seres Treinamento de

http://www. stf. gov.br/institucional/ministros/republica.asp?cod min=148 26/11/04
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Segundo periodo | 3etú rgas — Brasília/DF, nos a
Faculdade see ckea Ene IDO Federal Fluminense — Cento: |E Entidoo Seia Abcesetembro de 1986. Painelista no sã

ção — Reivindicação Básica dos Trabalhadores" — Rio de Janeiro/RJ,
Editora LTr — Tema: “N. |
: 2

: “Negociaçã:Térceiro Encontio Nágioná| da Advogalios de BNGES 2 “Embero
/SP, novembro de 1986; Conferencista no

Tema: “O Sistema Recursal Trabalhista” i
' S

Re: Ro SORO ) asil, cional de Goiás —
Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do SU FERGS RS talos E UlétIS do
aTaboo, Porto Alegre/RS, abril de 198:

a iã “Meo)S pae E e DATOS da Súmula do Tribunal Superior
S

5 rum Brasileiro da Justiça do Trabalho” À indi Érci+ ra alho”, promovidoarejista de Veículos e de Peças e Acessórios para Veículos no Estado do Rio Grande Sao Tena aanero
1

Col

no Seminário “A Crise Econômica e o
; o

n é
À

alho — Universi iBrasília/DF, maio de 1988; Conferencista no Seminário “A Crise Econômica e o Direito do Taba Homslida pelaAcademia Nacional de Direito do Trabalho — Universi fi ; :

e Debatedor na Conferência proferida tes (gases Ageu Méssala Nossa no x Serio e Mesa
Jurídico da Petrobrás”, promovido pela Petrobrás S/A — : “O Direi SIMISÕo: do Serviço
de Janeiro/RJ, outubro de 1988; onteraneieta no (Gongrecso Naeonel de DEAN beto Tear e...
Constituinte", promovido pela Academia Nacional de Direito do Trabalho pelo Instituto P; jo oo aTrabalho e Tribunal Regional do trabalho da 6º Região — Tema: “Rumos do Direito Soreeta de &, a o =
Jurisdição e Competência” — Recife/PE, outubro de 1988; Conferencista no “Terceiro Congresso Brsléico de Dir ito
do Trabalho e Segundo Seminário sobre Direito Constitucional do Trabalho”. promovido pela Academia Nacional de
Direito do Trabalho e pela LTr — Tema: “Prescrição” — São Paulo/SP, novembro de 1988; Conferencista noSeminário sobre Direito Processual do Trabalho na Nova Constituição”, promovido pela Academia Nacional de Direito
do Trabalho e Universidade de Brasília — Tema: “Prequestionamento de matéria apresentada em recurso — Embargos
declaratórios e pedido de nulidade de decisão recorrida” — Brasília/DF, novembro de 1988; Conferencista no
“Seminário de Direito e Processo do Trabalho”, promovido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10º Região, pela
Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 10º Região e pela Associação dos Juízes Classistas da 10º
Região — Tema: “O processo do trabalho e a nova Constituição Federal” — Brasília/DF, novembro de 1988;
Conferencista no “Segundo Congresso Brasileiro de Direito Coletivo do Trabalho e Primeiro Seminário sobre Direito
Constitucional do Trabalho" — Tema: “Dissídios Coletivos" — São Paulo/SP, outubro de 1987; Conferencista na

.
"*Reunião de Trabalho do Subcomitê Jurídico”, promovida pelo Comitê de Gestão Empresarial, Setor de Energia
Elétrica — Tema: “Os recursos trabalhistas — Prequestionamento” — Porto Alegre/RS, novembro de 1988;

* “Conferencista sobre “O Direito do Trabalho na Constituição” na 5º “Jornadas Brasileiras de Direito Bancário” em
conjunto com o |V Congresso Nacional de Advogados de Bancos e demais Instituições Financeiras, promovidos pela

* “Federação Brasileira das Associações de Bancos — Rio de Janeiro/RJ, março de 1989; Conferencista no “Painel
. Nacional de Direito do Trabalho”, promovido pela Associação Brasileira de Advogados Trabalhistas e pela Faculdade

* de Direito da Universidade Santa Cecília dos Bandeirantes — Tema: “A Justiça do Trabalho e a Nova Constituição” —
“Santos/SP, abril de 1989; Conferencista no “Seminário de Direito do Trabalho em homenagem ao Ministro Lindolfo
Collor”, promovido pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais — Tema: “Sistemática dos
Recursos Trabalhistas" — Belo Horizonte/MG, maio de 1989; Conferencista no “IV Seminário da Superintendência
Jurídica da Companhia Vale do Rio Doce" — Tema: “Aspectos Relevantes do Direito do Trabalho na Constituição
Federal! de 1988 — o poder normativo da Justiça do Trabalho; o direito de greve e suas limitações; a flexibilização de
direitos e prescrição" — Itaipava/RJ, maio de 1989; Conferencista no “Congresso Regional! de Direito do Trabalho à luz

da Nova Constituição”, promovido pelo Instituto dos Advogados do Estado do Espírito Santo — Tema: “Prescrição” —

Vitória/ES, junho de 1989; Conferencista no “Seminário sobre Alterações Substanciais do Direito do Trabalho após a
Constituição Federal de 1988”, promovido pela Academia Nacional! do Direito do Trabalho e pela Universidade de
Brasília — Tema: “A possibilidade da fixação de novas condições de trabalho através de convenções coletivas e
sentenças normativas, para as pessoas jurídicas de direito público e o problema da dotação orçamentária” —

Brasília/DF, junho de 1989; Conferencista no “Primeiro Congresso Brasileiro de Direito Processual do Trabalho”,
promovido pela Editora LTr e pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo — Tema: “O sistema recursal
frente à nova Constituição” — São Paulo/SP, julho de 1989; Conferencista na Sessão Ordinária do “! Encontro
Semestral de Diretores-Gerais dos Tribunais Regionais do Trabalho” — Tema: “A administração na Justiça do
Trabalho” — Brasília/DF, setembro de 1989; Conferencista no “Ill Fórum Jurídico — A Nova Ordem — Aspectos
Polêmicos”, promovido pela Fundação Dom Cabral em convênio com a Pontifícia Universidade Católica de Minas
Gerais e Federação do Comércio do Estado de Minas Gerais, com apoio da Academia Internacional! de Direito e
Economia — Tema: “O Poder Normativo na Justiça do Trabalho” — Belo Horizonte/MG; Conferencista no “V Encontro

de Magistrados Trabalhistas da Segunda Região”, promovido pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho
da 2º Região — Tema: “Princípios do Processo do Trabalho” — São Paulo/SP, outubro de 1989, Conferencista no "
Encontro de Magistrados Trabalhistas da 1º Região”, promovido pela Associação dos Magistrados da Justiça do

http://www. stf.gov.br/institucional/ministros/republica.asp?cod min=148 26/11/04
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Trabalho da 1º Região — Tema: “ i à . :

de 1989; Palestrante no “Seminário tasUstra sa eoelenidade Processual — Rio de Janeiro/RJ, outubro
Amazonas — Sub-Reitoria para Ext

o Sindical à luz da Constituição de 1988”, promovido pela Universidade do
1988" — Manaus/AM, Outubia da 1080. Balnéleta, Do SERTAASOS Direito Cor Edo be ttPúblico”, promovido pela Procuradoria-Gera! do Estado da Bahi. eo rar is Alao AS NO
— Tema: “O Poder Normativo e o Servidor Público” — Salvador/BA.

nov SRS 1806. CONETOa do lado de Celia
Nacional de Relações Capital x Trabalho” promovido pelo Sindi AS e oa CER E Atl ala
Investimentos do Estado do Rio Grande do Sul e pelo Sindicato d so oOA pel edto, nengamentes
Trabalhadores — Perspectivas para as empresas face aos entro oRaNS E SAO Stt soma “Pireitos dos
regulamentado e o que falta regulamentar" — Porto Alegre/RS, VEM oro na nova Constituição — o que está

Arbitragem na Solução dos Conflitos Coletivos do Trabalho" o' dá o = 1989; Debatedor no “Encontro sobre
Latino-Americana de Ciências Sociais — FLACSO — Brasília/DF. des es peço &o Trabalho e pela Faculdade

Graduação Latu Sensu em Direito Processual! Civi de nato lie po e as Fajosor To Cumo/de: Pós:

organizado pelo [6 — (melado Exigtdea de Eno E Cempta Hiei Teo, da Deo) Rono "! CONAMAT — Congresso Nacional da Magistratura Trabalhista”, promovido pela Associação Nacional des
Magistrados do Trabalho (ANAMATRA) e pela Associação dos Magistrados Trabalhistas da 5º Regi É

“Sistematização da Justiça do Trabalho” — Salvador/BA, março de 1990; Conferencista n. C o IEmaGoRa

de Direito Constitucional do Trabalho”, promovido pelo Tribuna! Regional! do Trabalho da 3º Região, iloonbo
Federal do Rio Grande do Norte e Academia Nacional do Direito do Trabalho — Tema: “Com Anes COREGRDOS
em Matéria Trabalhista" — Natal/RN, abril de 1990; Palestrante no Centro de Ciências JúHdcos à PARA
Federal de Santa Catarina — Tema: “Competência da Justiça do Trabalho frente à Constituição deana
Florianópolis/SC, abril de 1990; Palestrante no “Curso sobre Direito Constitucional” promovido pela Ordem doe
Advogados do Brasil — Seção de São Paulo — Tema: “O Poder Normativo da Justiça do Trabalho na Constituição” —
São Paulo/SP, julho de 1990; Conferencista no “Il Congresso Brasileiro de Direito Processual do Trabalho”, promovido
pela Editora LTr e pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo — USP — Tema: “Controte de
Constitucionatidade das Sentenças Normativas" — São Paulo/SP, julho de 1990; Participação em Mesa Redonda

sobre o tema “A Constituição de 19888 — Alguns Temas Polêmicos”, Semana Universitária, promovida pela
Universidade de Brasília — Brasília/DF, abril de 1991; Palestra no “| Ciclo de Palestras de Direito do Trabalho de
Cuiabá* — Tema: “Competência Te. Servidor Público — Regime Unico" — Cuiabá/MT, abril de 1991; Painelista no “2º
Congresso Brasileiro de Advocacia”, Encontro Nacional sobre Ensino Jurídico e Salão Nacional do Livro Jurídico,
promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil — Seção do Ceará — Tema: “Dissídio Coletivo” — Fortaleza/CE,
maio de 1991; Painelista no evento “Semana Universitária — UnB 30 Anos”, promovido peio Decanato de Extensão e
Departamento de Direito da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas da Universidade de Brasília — Brasília/DF, maio
de 1991; Conferencista no “Simpósio de Relações do Trabalho”, promovido pela Federação das Indústrias do Estado
do Rio Grande do Sul — Tema: “Direitos Sociais e a Empresa” — Gramado/RS, junho de 1992; Palestrante no “Curso
de Preparação e Aperfeiçoamento para as Carreiras Jurídicas — Em Nível de Especialização a Bacharéis em Direito”,
promovido pela Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal — Tema: “Os Direitos Sociais na
Constituição: Reflexos e Repercussões" — Brasília/DF, agosto de 1992; Conferencista no encerramento do “IV

: Congresso Estadual de Advogados da Bahia”, promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil — Seccional da Bahia
. — Tema: “A Constituição de 1988 e o Judiciário Trabalhista” — Porto Seguro/BA, setembro de 1992; Palestrante no

* “Curso de Preparação e Aperfeiçoamento para as Carreiras Jurídicas — Em Nível de Especialização a Bacharéis em
Direito”, promovido pela Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal — Tema: “Jurisdição Constitucional e
Jurisdição Extraordinária” — Brasília/DF, maio de 1993; Conferencista no “Seminário de Direito do Trabalho”,

* promovido pelo Centro de Ensino Unificado de Brasília — CEUB — Tema: “Os Direitos Sociais e a Carta de 1988" —

Brasília/DF, novembro de 1993; Conferencista no “ll Congresso Goiano de Direito do Trabalho e Processo do
Trabalho”, promovido pelo Instituto Goiano de Direito do Trabalho — Tema: “A Garantia do Emprego em face do Artigo

7º da Constituição Federal de 1988”, realizado em 12 de junho de 1993; Conferencista no “Il Ciclo de Estudos de
Direito Econômico”, promovido pela Escola Nacional de Magistratura e pelo Instituto dos Advogados de São Paulo —

Angra dos Reis/RJ, junho de 1994; Conferencista no “| Ciclo de Estudos de Direito do Trabalho", promovido pela
Escola Nacional de Magistratura e pelo Instituto dos Advogados de São Paulo — Tema: “Recurso Extraordinário no

Processo Trabalhista” — Salvador/BA, novembro de 1994; Painelista no “5º Congresso Goiano de Direito do Trabalho

e Processo do Trabalho” — Tema: “Pacificação Jurisprudencial: Avocatória e Efeito Vinculante das Súmulas”,

promovido pelo Instituto Goiano de Direito do Trabalho — Goiânia/GO, junho de 1996; Conferencista no “| Seminário

em Direito Eleitoral”, promovido pelo ICDP/CESAPE — Centro de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão, do

Centro de Ensino Unificado de Brasília — CEUB — Tema: “Direito Eleitoral e Eleição Municipal de 1996", realizado no
Auditório da Câmara Legislativa do Distrito Federal, agosto de 1996; Palestrante no “|! Seminário de Direito Eleitoral”,

promovido pelo IDE-Distrito Federal, Fiesp/Ciesp, Ordem dos Advogados do Brasil — Subseção de Santo Amaro —

São Paulo, na categoria “Curso de Extensão — Direito Eleitoral”, realizado no dia 1º de outubro de 1996; Presidente
da Mesa na “XVI Conferência Nacional dos Advogados”, promovida pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados

do Brasil — Fortaleza/CE, setembro de 1996; Palestrante na solenidade de “Comemoração dos 10 anos de Fundação
da Associação Brasileira dos Consultores Tributários — ABCT" — São Paulo/SP, maio de 1997; Painelista no “| Fórum
Nacional! de Debates sobre o Poder Judiciário” — Tema: “O Judiciário: Como Deve Ser?”, promovido pelo Superior

Tribuna! de Justiça e o Conselho de Justiça Federal, em junho de 1997; Conferencista no "Vl Congresso Goiano de

Direito do Trabalho e Processo do Trabalho” — Tema: “llicitude dos Contratos de Trabalho”, promovido pelo Instituto

Goiano de Direito do Trabalho — IGT — Goiânia/GO, realizado no período de 12 a 14 de junho de 1997; Palestrante

no “Seminário do Curso de Direito Processual Civil" — Tema: “Poder Normativo das Medidas Provisórias”, promovido

http://www. stf.gov.br/institucional/mini stros/republica.asp?cod min=148 26/11/04
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pelo Centro de Especialização, A i ã : S

— CEUB, fealizado nó dia ” de ARS o 1667 =ei xa = CESAP, do Centro de Ensino Unificado de Brasília
Tema: “Reforma no Sistema Judiciárs

x Expositor no “Il Fórum de Debates do Contrato com o Brasil" —
Rio de Janeiro, em 21 de julho de 1994) CBnfe endela no "6º Condrbesa Breedeli de Di oo o SIDratoL no

em conferência projetada em telão na abertura do Cóngicaso, ore ” rasileiro de Direito Processual do Trabalho”,
Convenções Rebouças, em 29 de julho de 1997; Conferencista no “S AMENA: ao Laurentda tdos
Jurisdicional” — 1997 — Boa Vista/RR, promovido pela Aenombléis ?

eminário sobre Direito Processual e Prestação
Tribunal de Justiça do Estado de Rofalma na ore: ia cado do Estado de Roraima e pelo Egrégio
Extraordinário — Prequestionamento”, realizado nose usado E To urídico de Extensão”, com o tema “Recurso
Concurso Nacional de Monografias”, pr iGmovido: nalo Tribunal Re O.o de 1 997; Presidente da Comissão do “ll

no Diário da Justiça de 1º de agosto de 1997; Conferencista nos “Vit Con = o. AA A ARA AU SElDo
Nacional do Livro Jurídico”, “Il Convenção dos Jovens Advogados”, prom: vides A Nacaeia “VI! Salão
— Seção do Ceará e Fundação Escola Superior de Advocacia — FESAC,Ro pão San) uoe novogedos do Brasi
no Imperial Othon Palace Hotel — Fortaleza/CE; Palestr, ESAC, no período de 20 a 22 de agosto de 1997,

AA ASal dos Advogados do Paraná, Subseção de Lonsda resipato RREOoe CE. :

in , a 12 de setembro de 1997 — Tema: “Súmula Vinculante utras Medi lização
Processual”; Palestrante no “7º Congresso Goiano de Direi

e outras Medidas de Agilização

Instituto Goiano de Direito do Trabalho em junho de ãos = Conta de CODES pat ã àsmovido pelo

Goiânia — Tema: “Substituição Processual Trabalhista na Ótica do Supremo Tribunal Fed: o Pal O em
Congresso de Magistrados Del Mercosur”, promovido pela Asociación de Magistrados Judnialos del Barao EM
Corte Suprema de Justicia Fiscalia General del Estado, em julho de 1998, em Assunção — Para uai Te: ”
Mercosur y Derecho Penal: una visión humanitaria”; Palestrante no “| Congresso de Direito Penal do Mercoet].

promovido pela ACRIMESC — Associação Catarinense dos Advogados Criminais, em agosto de 1998 em
BlumenawSC — Tema: “Direito Penal no Mercosul — Atualidades e Diretrizes”; Conferencista no “4º Ciclo
Internacional de Conferências Vira o Século, Evolui o Direito”, promovido pela Escola Judicial do TRT da 23º Região
e Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 23º Região, em agosto de 1998 — Cuiabá/MT — Tema: “A
Reforma do Judiciário”; Palestrante no “Congresso “O Novo Direito do Trabalho”, promovido pela Jurídica 98 no Othon
Palace Hotel — SP, em outubro de 1998 — Tema: “A Flexibilização do Direito do Trabalho”; Palestrante no “XV
Encontro Nacional dos Juízes Federais”, promovido pela Associação dos Juízes Federais do Brasil, em outubro de
1998, no Hotel Sofitel Rio — Tema: “A Reforma do Poder Judiciário”; Painelista no “| Congresso Brasiliense de Direito
Constitucional”, promovido pela PROJUR/CONSULEX — Programa de Incentivo à Cultura Jurídica da Revista
Consulex, no Auditório do Superior Tribunal de Justiça — Brasília/DF, em outubro de 1998 — Tema: “Meios de
Realização da Constituição. Interpretação Constitucional. Jurisdição Constitucional”; Painelista no “Seminário “A

Constituição de 1998 é ainda a Constituição Cidadã?”, promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil — Conselho
Federal — Brasília/DF, em outubro de 1998, no Auditório da OAB-DF — Tema: “Jurisdição Constitucional — A

ampliação do Controle de Constitucionalidade: um balanço de dez anos"; Conferencista no “Simpósio Jurídico de
Previdência Complementar”, promovido pelo IBEP — Instituto Brasiliense de Ensino e Pesquisa, em novembro de

»

* 1998, no auditório do Ministério Público do Distrito Federal — Tema: “Os planos econômicos e suas repercussões no
« Supremo Tribunal Federal”; Conferencista no “Simpósio “Constituição Federal: Dez Anos”, promovido pela Escola

* Superior de Magistratura do Estado do Ceará — ESMEC, em novembro de 1998 — Tema: “A Reforma do Poder
Judiciário”; Participante no “Il Simpósio "Temas Relevantes nas Relações de Trabalho”, promovido pelo Sindicato das
Empresas de Transportes de Passageiros do Estado de São Paulo — SETPESP, em novembro de 1998,
Campinas/SP — Tema: “CLT — Modernização, Projetos e Medidas Objetivas”; Palestrante no “Simpósio 'Aspectos
Jurídicos e Econômicos da Crise dos Países Emergentes”, promovido pela Academia Internacional de Direito e
Economia, em dezembro de 1998, no “4º Painel" — Tema: “O Sistema Financeiro e a Crise Mundial: Aspectos
Jurídicos e Econômicos”; Curso “Recursos de Natureza Extraordinária”, promovido pelo Instituto Brasiliense de Direito

Público — IDP, Brasília/DF, março de 1999; Conferencista no “Simpósio sobre Grandes Questões Trabalhistas”,
realizado pela Mission Desenvolvimento Profissional, São Paulo/SP, março de 1999 — Tema: “Medidas Provisórias

para Tratar de Aspectos Trabalhistas”; Curso “Recursos de Natureza Extraordinária”, promovido pelo Instituto

Brasiliense de Direito Público — IDP — Brasília/DF, junho de 1999; Palestrante de abertura no “| Congresso Nacional

de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho da 15º Região", realizado pelo TRT da 15º Região —Campinas/SP,

junho de 1999 — Tema: “A Flexibilização do Direito do Trabalho”; Palestrante na Fundação Atílio Fontana, realizada

em junho de 1999, em Joinvile/SC — Tema: “A Reforma do Judiciário”; Palestrante no “Seminário 'Questões
Processuais junto aos Tribunais Superiores”, realizado pela Petrobras em setembro de 1999, no Rio de Janeiro/RJ —
Tema: “Recorribilidade Extraordinária”; Presidente de painel no “Seminário Reformas Constitucionais”, realizado pela
Academia Internacional de Direito e Economia — São Paulo/SP, em setembro de 1999 — Tema: “Reforma Tributária";
Conferencista na abertura do “XII! Congresso Brasileiro de Direito Tributário”, realizado pelo Instituto Geraldo Ataliba,

em setembro de 1999, São Paulo/SP — Tema: “Reforma Tributária", Coordenador do “Painel Judiciário e Imprensa no

XVI Congresso Brasileiro de Magistrados”, promovido pela Associação dos Magistrados Brasileiros — AMB, em

setembro de 1999, Gramado/RS; Curso “Recursos de Natureza Extraordinária”, realizado pelo Instituto Brasiliense de

Direito Público — IDP, em outubro de 1999, Brasilia/DF; Presidente do “Painel Hermenêutica Constitucional e

Jurisdição Constitucional” no “Il Congresso Brasiliense de Direito Público”, realizado pelo Instituto Brasiliense de
Direito Público — IDP, em outubro de 1999, Brasília/DF; Palestrante no “Il! Simpósio “Temas Relevantes nas Relações
de Trabalho”, realizado pelo Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado de São Paulo —

SETPESP, em novembro de 1999, São Paulo/SP — Tema: “Importância da Justiça do Trabalho como Segmento
Especializado do Poder Judiciário”; “2º Conferência de Abertura — Bureau Jurídico — Complexo Educacional de
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Ensino e Pesquisa”, realizado e j

Garanta do Estado de Direitos NAO de 1999, em Recife/PE — Tema:
IBPT", realizado em dezembro de 1999, em São Paulo/SP — Tema:Participante no “Encontro de Ass: fi

n ;
essorias Jurídicas das Instituiçõ À

Ú ido Vale do Rio dos Sinos — UNISINOS, Porto Alegre/RS, dezembro
de 1660, Conferáneia Manen Dol! Universidade

Curso de Direito, em Vila Velha/ES i

:
:

;
— Tema: “Crise atual

Tee em 500 Anos”, realizado em março de 2000, ioeiscurso de Paraninfo na formatura dos alunos de Direito daPronunciamento na solenidade de abertura do te: x

to n ” A : Á

ida e Territórios”, realizado em março de 2000 nodão Planeito do Dolo NESiseae Digo
nterfaces entre o Direito, a Psicologia e o Serviço Social”; Palest à: e e ADE — Tema: “As

Advocacia-Geral da União — AGU”. Brasilia/DF. abrl de jáo úlo no “IV Encontro Nacional de Procuradores dasi de Justiça do Distrito Federal e Territórios — Tema: “lúebca de Tercelo MENOS Ee ADE SONS SDAS

de Santo ADOSUNARE oetahs e EO realizado pela Escola NES da Madhlleura = Ceho

tm Á

, , Palestrantena “VI Semana ica b ”Sio IRomenos pela Faculdade de Direito da Universidade e Bresila oReaS DO bencao o E :
é

; maio de 2000; Presidente e Conferencista do “| Congresso das Américas de Ciências Cri ear
ópane ovas cuminelogia = Mala realizado em maio de 2000 no Centro de Convenções doa aaa!
y

ite — Tema Central: “As Ciências Criminais e a Realidade Social do Terceiro Milênio”;
o

VII Encontro Nacional dos Auditores Fiscais da Previdência Social” li TASde too Ai às
Gramado/RS — Tema: “Respeito à Constituição como inetiumento je dado, “Simp dO Serra
realizado pela Associação Brasileira de Concessionárias de Energia Etica o ABC dos ABAO ae ão S :

2000 — Tema: “Poder Judiciário: A Atuação do Supremo Tribunal Federal”; Presidente de Honra e de ah S

Congresso Oo Código de Defesa do Contribuinte — Direitos, Garantias e Deveres”, realizado pela Academ .
Internacional de Direito e Economia, nos dias 4 e 5 de setembro de 2000, no Centro de Convenções do Gran Melia

Hotel, São Paulo/SP; Palestrante de abertura do “| Encontro de Profissionais de Direitos Autorais”, realizado pelo

Escritório Central de Arrecadação e Distribuição —ECAD, Brasília/DF, outubro de 2000; Participante no “IV Simpésio
Temas Relevantes nas Relações de Trabalho”, promovido pelo Sindicato das Empresas de Transportes de
Passageiros do Estado de São Paulo — SETPESP — São José do Rio Preto/SP, outubro de 2000 — Tema: “Visão
Geral e Crítica da Reforma e Necessidade de Fortalecimento do Poder Judiciário”; Palestrante no “Ill Congresso
Brasiliense de Direito Constitucional” e “| Congresso Brasiliense de Direito Administrativo”, promovidos pelo Instituto
Brasiliense de Direito Público, no período de 25 a 27 de outubro de 2000 — Tema: “Os Direitos Fundamentais e sua
Proteção ; Aula Magna na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro — Tema: “O Judiciário e a
Instabilidade Normativa”, em 2 de março de 2001.

ado”; Presidente da Mesa no “Seminário “As;
: À |

jo et
rio do Superior Tribunal de Justiça, em Brasilia/DF,

Universidade Católica de Goiás, em março de 2000;

:
Participou, como Presidente, da Banca Examinadora nas provas de Direito do Trabalho, Processo Civil,

Processo do Trabalho e Previdência Social, no Concurso para provimento de cargos de Juiz do Trabalho Substituto da
* 1º Região, realizado em 1979; como Coordenador do Concurso realizado em 1980 e 1981, para provimento de cargos

de Juiz do Trabalho Substituto da 1º Região. Foi membro da Banca Examinadora do Concurso para provimento de

cargos de Procurador da Fazenda Nacional, realizado em 1986; membro da Comissão Julgadora para concursos de

. Monografia do Tribunal Superior do Trabalho, nos anos de 1986 e 1987; membro da Banca Examinadora do processo
* seletivo de ascensão funcional para a categoria de Assistente Jurídico do Ministério da Previdência e Assistência

“Social, realizado em 1987; membro da Banca Examinadora do Ill Concurso para provimento de cargos de Juiz do

Trabalho Substituto da 10º Região, realizado em 1988; membro da Banca Examinadora do IV Concurso para
provimento de cargos de Juiz do Trabalho Substituto da 10º Região, realizado em 1989; membro da Banca

Examinadora do V Concurso Público para ingresso na Magistratura do Trabalho da 10º Região, realizado no mês de

outubro de 1989: membro da Banca Examinadora do X Concurso para provimento de cargos de Procurador da
República; membro da Banca Examinadora do | Concurso Público para provimento de cargos de Juiz do Trabalho

Substituto da 18º Região, na condição de Presidente da Comissão Examinadora da prova escrita de Direito do

Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito Processual Civil e Direito Civil (Parte Geral e Obrigações); membro

da Banca Examinadora do Concurso Público para provimento de cargos de Procurador do Distrito Federal, realizado

pelo Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos — IDR, no ano de 1998.

Pertence às seguintes instituições: membro do Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário; membro titular do

Instituto Latino-americano del Derecho del Trabajo e de la Seguridad Social; sócio do Instituto Brasileiro de Direito

Social; membro da Academia Nacional do Direito do Trabalho, com assento na Cadeira nº 119; Membro da Academia

Internacional de Direito e Economia; Título de Conselheiro Emérito, pelo Conselho de Minerva da Universidade

Federal do Rio de Janeiro, diploma expedido em 19 de março de 2000.

É colaborador do Periódico ADT, da COAD — Centro de Orientação, Atualização e Desenvolvimento

Profissional, e da Revista LTr.

Foram publicados os seguintes trabalhos de sua autoria: “Coletânea de Pareceres Jurídicos” (emitidos

http://www. stf.gov.br/institucional/ministros/republica asp?cod min=148 26/11/04
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quando membro do Ministério Público — 1977); “Da Fraude que o Artigo 9º da Lei nº 6.708/79 Visa Coibir e dos
Efeitos da Integração do Aviso Prévio ao Tempo de Serviço do Empregado” (Revista LTr, nº 34/81, Suplemento
Trabalhista); "O Juízo Universal da Falência, a Reclamação e a Execução Trabalhista" (Revista LTr, julho de 1981);
“Honorários Advocatícios — Atuação do Sindicato como Substituto” (Revista LTr, junho de 1982 — Revista do
Trabalho, abril de 1985 — Jornal Trabalhista nº 146, de 27-4-1987); “A Prescrição e as Prestações de Trato
Sucessivo" (Revista LTr, janeiro de 1983); “Conflitos de Leis do Trabalho no Espaço — Cômputo do Tempo de Serviço
Prestado no Estrangeiro” (Revista Trabalhista Brasileira, abril de 1984 — Revista LTr, ano 48, setembro de 1984);
“Empregador, Insalubridade e a Segurança do Trabalho” (Diário do Comércio & Indústria, 11-5-1985); “O Mercado de
Trabalho e a Contratação do Serviço Suplementar” (Jornal Trabalhista, 27-5-1985 — Revista LTr, Suplemento
Trabalhista, ano XXI, nº 63/85 — Revista de Direito do Trabalho, nº 59, ano 11, janeiro/fevereiro de 1986); “A Questão
da Insalubridade” (matéria publicada no Correio Braziliense, 14-6-1985); “A Responsabilidade pelos Honorários
Periciais na Justiça do Trabalho" (Revista LTr — Suplemento Trabalhista, ano XXI, nº 65/85 — Revista do Trabalho, nº
35, julho de 1985 — Jornal Trabalhista, junho de 1985 — Revista de Direito do Trabalho, nº 58, março de 1986 —
Jornal Trabalhista, fevereiro de 1987); “Prescrição: Momento Propício à Articulação” (Revista do Trabalho, nºs 36 e 72,
respectivamente, julho de 1985 e março/abril de 1988); “Uniformização da Jurisprudência no Âmbito dos Tribunais
Regionais do Trabalho" (Revista LTr— Suplemento Trabalhista, ano XXI, nº 91/85 — Revista LTr, São Paulo, ano 49,
setembro de 1985 — Coad — ADT, nº 26, ano |l, 1987 — Coad — ADT (Edição Especial), 1987 — Revista de Direito
do Trabalho, nº 68, ano 12, pp. 92/97, julho/agosto de 1987); “O Alcance da Sentença Normativa" (Revista do Tribunal
Regional do Trabalho da Nona Região, Paraná, janeiro e junho de 1985); “A Morosidade no Julgamento dos Dissídios
em Geral e Especialmente dos Coletivos” (Revista do Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região, Paraná, janeiro
e junho de 1985); “Em Prol da Celeridade no Julgamento dos Dissídios Coletivos” (Revista LTr — Suplemento
Trabalhista, nº 28/85, 1985); “Constituinte — Reivindicação Básica dos Trabalhadores” (Jornal Trabalhista, ano III, nº
118/119 — Coad — ADT (número especial), 193 — Revista de Direito do Trabalho, nº 65, janeiro e fevereiro de 1987
— Revista LTr, nº 51, janeiro de 1987 — Jornal dos Trabalhadores no Comércio do Brasil, março de 1987 — Coad —
ADT (número especial), abril de 1987 — Revista do Tribunal Superior do Trabalho, 1986); “Segurança do Trabalho —
Insalubridade — Amplitude da Responsabilidade do Trabalhador” (Coad — ADT, nº 36/86 — Revista Orientadora
Trabalhista, Vol. IV, julho e agosto de 1987 — Revista da Inspeção do Trabalho, ano Il, nº 02, Brasília, julho de 1989);
*Ação Rescisória — Legitimidade — Substituição Processual Trabalhista — Intervenção dos Substituídos” (Revista LTr,
volume 51 — Coad — ADT, nºs 14 e 22, ano |l, 1987 — Coad — ADT (número especial), julho de 1987 — Revista de
Direito do Trabalho, nº 67, ano 12, maio e junho de 1987 — Revista Synthesis do Tribunal Regional do Trabalho da
Segunda Região, nº 5, 1987); “O Prequestionamento e o Recurso de Revista" (Digesto Econômico, maio e junho de
1987 — Coad — ADT, nº 34, ano |l, 1987 — Revista LTr, ano 51, setembro de 1987 — Revista Synthesis do Tribunal
Regional do Trabalho da Segunda Região, nº 6, 1988); “Contrato de Trabalho — Resilição — Ônus da Prova —
Enunciado 212 da Súmula do Tribunal Superior do Trabalho” (Revísta do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava
Região, volume 20, nº 39, julho a dezembro de 1987 — Jornal Trabalhísta, ano IV, nº 175 — Revista de Direito do
Trabalho, nº 69, ano 12, setembro e outubro de 1987 — Revista LTr, ano 52, janeiro de 1986 — Revista Orientador
"Trabalhista, vol. V, pp. 23/27, setembro/outubro de 1987); “A Justiça do Trabalho deve legistar?” (Gazeta Mercantil, 26-
11-1987 — Correio Braziliense, 6-11-1987 — Jornal da Tarde, 86-11-1987 — Revista Synthesis do Tribunal Regional do

* Trabalho da Segunda Região, nº 6, 1988); “A Competência do Tribunal Superior do Trabalho e a Constituição” (Coad
« — ADT, novembro de 1987 — Registro Econômico, ano XLIII, nº 327, 1987 — Revista LTr, ano 51, dezembro de

*

1987); “Radiologistas — Piso Salarial — Alcance do Artigo 16 da Lei nº 7.394/85" (Coad — ADT, novembro de 1988);
*Mandado de Segurança — Liminar — Cassação” (Coad — ADT, outubro de 1988 — Jornal Trabalhista, ano VI, nº 262
— Revista do Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região, vol. XIII, nº 02, julho/dezembro de 1988); “O Recurso de

“ Embargos no Tribunal Superior do Trabalho” (Coad — ADT, março de 1988 — “Processo do Trabalho — Estudos em
«Memória de Coqueijo Costa”, Editora LTr, 1989); “Mandado de Segurança — Recorribilidade e Suspensão dos Efeitos
da Liminar ou Sentença Proferida" (Revista LTr, nº 1, ano 53, janeiro de 1989 — Jornal Trabalhista, ano VI, nº 260 —
Jurisprudência Trabalhista e Previdenciária, publicação do Centro de Assessoria Trabalhista, julho de 1989 — Coad —

ADT, setembro de 1989 — Revista LTr, nº 8, ano 53, agosto de 1989); “Estabilidade no Emprego de Dirigentes e
Representantes Sindicais" (Coad — ADT, nº 31, ano XXIII, agosto de 1989 — Revista LTr — Suplemento Trabalhista,
ano XXV, nº 87/89 — Relações Coletivas de Trabalho — Estudos em Homenagem ao Ministro Arnaldo Sussekind —
Editora LTr, 1989); “Os Crimes Hediondos e o Regime de Cumprimento da Pena" (suplemento “Direito e Justiça”,
publicado pelo Jornal Correio Braziliense, na edição de 7-12-92); “Temas de Direito Penal. 1. Nosso Direito Positivo e
a Tortura; 2. Da Inconstitucionalidade do $ 1º do art. 2º da Lei nº 8.072, de 25-7-1990" (Revista Brasileira de Ciências
Criminais — publicação oficial do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais — Editora Revista dos Tribunais, ano 2, nº
8, outubro/dezembro de 1994); “Eleições e Tropas” (artigo publicado no jornal O Globo de 18-9-96); “Vitória da
Democracia” (artigo publicado no jornal Folha de São Paulo de 29-9-96 — no Jornal de Brasília de 1º-10-96, sob o
título “Eleições Informatizadas, Vitória da Democracia”); “Sonhar é Preciso” (artigo publicado no jornal Estado de São
Paulo de 11-10-96, no jornal Correio Braziliense do mesmo dia e sob o mesmo título); “Voto: Direito ou
Obrigação?” (artigo publicado no jornal Correio Braziliense de 3-11-96); “A Eficácia dos Precatórios” (artigo publicado
na ADU — Advocacia Dinâmica (Coad), abril de 1997 — no Suplemento “Direito e Justiça” do jornal Correio
Braziliense de 5-5-97, matéria de abertura da Revista do Foro do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nº 96);
“Uma Justiça para o Terceiro Milênio” (artigo publicado na Revista da EMERJ — Escola da Magistratura do Estado do
Rio de Janeiro, vol. 3, nº 10, ano 2000).

Mereceu as seguintes distinções: do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com a admissão na
Ordem do Mérito do Trabalho, no Grau de Grã-Cruz, 1987; do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com a
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admissão na Ordem do Mérito Naval, no Grau de Comendador, publicado no Diário Oficial de 13 de novembro de
1984, Seção |; do Senado da República, pela posse como Juiz do Tribunal! Regional da Primeira Região, com
transcrição, nos Anais da Casa, do discurso proferido, 1978; do Ministério da Educação e Cultura, por relevantes
serviços prestados ao Projeto Minerva em seus 10 anos de existência; da Ordem dos Advogados do Brasil —
Seccional Rio de Janeiro, ao ser escolhido paraninfo da Turma de Advogados e Estagiários do ano de 1980; do
Tribunal Superior do Trabalho, ao aprovar, em Sessão Plenária de 11 de junho de 1981, inclusão na Ordem do Mérito
Judiciário do Trabalho, no Grau de Comendador ; do Tribunal Superior do Trabalho, com a concessão de Medalha
Comemorativa do 40º Aniversário da Justiça do Trabalho; do Tribunal Superior do Trabalho, com promoção na Ordem
do Mérito Judiciário do Trabalho, no Grau de Grã-Cruz; do Superior Tribunal Militar, com admissão na Ordem do
Mérito Judiciário Militar, no Grau de Alta Distinção; do Distrito Federal, com admissão na Ordem do Mérito de Brasília,
no Grau de Grande Oficial; do Estado de Minas Gerais, condecoração com a Grande Medalha da Inconfidência; do
Tribunal Regional do Trabalho da 13º Região, agraciado com a Medalha Epitacio Pessõa, na Resolução Administrativa
nº 67/67; do Comando Naval de Brasília, com a concessão da Medalha Amigo da Marinha, por relevante colaboração
prestada à Marinha do Brasil, 1984; do Centro Brasileiro de Rádio Educativo Roquete Pinto, com a concessão da
Medalha Roquete Pinto, 1981; Patrono dos formandos em Direito pela Universidade de Brasília, Turma Professor
Paulo Laitano Távora, 2º Semestre de 1987; Professor Homenageado pelos formandos em Direito da Universidade de
Brasília, Turma Orlando Gomes, 2º Semestre de 1988; Professor Homenageado pelos formandos em Direito da
Universidade de Brasília, Turma Professor Coqueijo Costa, 1º semestre de 1988; Placa de Prata pela participação no
“Congresso Nacional de Direito do Trabalho — Rumos Pós-Constituinte”, promovido pela Academia Nacional de
Direito do Trabalho, pelo Instituto Pernambucano de Direito do Trabalho e pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6º
Região, realizado de 25 a 28 de outubro de 1988, em Recife; Placa de Prata pela participação no “Painel Nacional de
Direito do Trabalho”, promovido pela Associação Brasileira de Advogados Trabalhistas e Universidade Santa Cecília
dos Bandeirantes, Santos/SP, abril de 1989; Homenagem da Faculdade de Direito da Universidade Santa Cecília dos
Bandeirantes, com a placa Mens Agitat Molem, Santos/SP, abril de 1989; Paraninfo dos formandos em Direito pela
Universidade de Brasília, Turma Heitor Serrão Borges de Sampaio, 1º Semestre de 1989; Homenagem da Federação
dos Empregados do Comércio dos Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo, com entrega de medalha
comemorativa, Rio de Janeiro, 1980; Placa de Prata do Tribunal Regional do Trabalho da 14º Região, junho de 1989;
Placa de Prata do Tribunal Regional do Trabalho da 10º Região, março de 1990; Medalha Conselheiro João Alfredo
Corrêa de Oliveira, na categoria de Mérito Judiciário, concedida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6º Região,
Recife/PE, maio de 1990; Medalha Comemorativa da Inauguração da Sede do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil, Brasília/DF, novembro de 1990; do Superior Tribunal Militar, com a promoção na Ordem do
Mérito Judiciário Militar, no Grau de Grão-Cruz; do Tribunal Superior do Trabalho, com o recebimento da Medalha
Comemorativa dos Cinqúenta Anos da Justiça do Trabalho, como Homenageado Especial; Professor Homenageado
pelos formandos em Direito da Universidade de Brasília, Turma Cláudio Lemos Fonteles, 1º semestre de 1991;
Professor Homenageado pelos formandos em Direito da Universidade de Brasília, Turma Miguel Seabra Fagundes, 2º
semestre de 1991; do Tribunal Regional do Trabalho da 10º Região, com a Medalha da Ordem do Mérito de Dom
Bosco, no Grau de Grande-Cruz; do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com admissão na Ordem do Rio
Branco, no Grau de Grão-Cruz; do Tribunal Regional do Trabalho da 19º Região, com placa fixada no prédio da sede
daquela Corte; da Justiça Federal de Primeira Instância — Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com o

* Diploma de Honra ao Mérito, quando da Comemoração do Jubileu de Prata daquela Seção; da Associação dos Juízes
Classistas da Justiça do Trabalho da Primeira Região (AJUCLA-1) com a Medalha de Mérito do Juiz Classista da
Justiça do Trabalho da 1º Região; Professor Homenageado pelos formandos em Direito da Universidade de Brasília,

. Turma Ulisses Guimarães, 2º semestre de 1992; da Câmara Municipal de Fortaleza, em Ata de Moção de
* Congratulações, outubro de 1993; Professor Homenageado pelos formandos em Direito da Universidade de Brasília,

"Turma Herbert de Souza, 2º semestre de 1993; do Tribunal Regional do Trabalho da 7º Região, com a admissão na
Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho, no Grau de Grão-Cruz; do Tribunal Regional do Trabalho da 19º
Região, com a admissão na Ordem do Mérito Ministro Silvério Fernandes de Araújo Jorge, no Grau de Grão-Cruz,
conforme Resoluções de 2/7/1993 e 24/1/1994; Professor Homenageado pelos formandos em Direito da Universidade
de Brasília, Turma Hermes Lima, 1º semestre de 1994; Patrono dos formandos em Direito da Universidade de Brasília,
Turma Victor Nunes Leal, 2º semestre de 1994; Patrono dos formandos em Direito da Pontifícia Universidade Católica
do Rio de Janeiro, 2 º semestre de 1994; do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil — Seccional da
Bahia, com a Comenda Ruy Barbosa, Salvador/BA, novembro de 1994; da Associação Nacional dos Juízes Classistas
da Justiça do Trabalho, com a Comenda da Ordem do Mérito Juiz Classista, novembro de 1994; do Instituto dos
Advogados de São Paulo, com a concessão do título de Sócio Honorário; Paraninfo dos formandos em Direito pela
Universidade de Brasília, Turma Ministro Victor Nunes Leal, 1º semestre de 1996; do Tribunal Superior do Trabalho,
com a concessão da Medalha Comemorativa dos 55 anos da Instalação da Justiça do Trabalho e 50 anos de sua
Integração no Poder Judiciário, Brasília/DF, setembro de 1996; da Câmara Municipal de Brusque/SC, com a
concessão do título de Cidadão Benemérito; do Conselho da Ordem do Mérito Aeronáutico, com a admissão na
Ordem do Mérito Aeronáutico, no Grau de Grande-Oficial, outubro de 1996; do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro, com a concessão do Colar do Mérito Judiciário; do Tribunal Regional do Trabalho da 23º Região, com a
admissão na Ordem São José Operário do Mérito Judiciário do Trabalho, no Grau de Grão-Cruz, em 4 de abril de
1997; da Associação dos Magistrados Piauienses, com a concessão da Medalha Conselheiro Saraiva, Teresina/PI, 24
de abril de 1997; do Governo do Estado do Piauí, com a concessão da Medalha Mérito Renascença do Piauí,
Teresina/Pl, 24 de abril de 1997; do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, com a concessão do Diploma do Mérito
Judiciário, Teresina/PI, 25 de abril de 1997; do Comando- Geral da Polícia Militar do Distrito Federal, com a concessão
da Medalha Alferes Joaquim José da Silva Xavier, Brasília/DF, 13 de maio de 1997; da Diretoria-Geral da Polícia Civil
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do Estado de Goiás, com a concessão da Comenda Polícia Civil, Goiânia/GO, em 26 de junho de 1997; Patrono dos
formandos em Direito da Associação de Ensino Unificado do Distrito Federal, Turma Ruy Barbosa, 1º semestre de
1997; Paraninfo dos formandos em Direito das Faculdades Integradas do Planalto Central, Turma Direito, Luta e
Justiça, 1º semestre de 1997; da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, o título de Cidadão Cearense, em 21 de
agosto de 1997; Ministro Homenageado nas solenidades comemorativas ao 51º aniversário do Tribunal Regional do
Trabalho da 1º Região, realizadas na semana de 8 a 12 de setembro de 1997; o título de Cidadão Araruamense, em
janeiro de 1998, pela Câmara Municipal de Araruama, Estado do Rio de Janeiro; Medalha do Mérito Eleitoral Moysés
Vianna, em março de 1998, homenagem prestada pelo Tribunal Eleitoral do Rio Grande do Sul; Medalha do Mérito
Eleitoral da Bahia com Palma, em junho de 1998; Conselheiro Emérito do Conselho de Minerva, do Conselho dos
Antigos Alunos e Diplomados da Universidade Federal do Rio de Janeiro — Universidade do Brasil; Homenagem do
Conselho Federal! dos Representantes Comerciais, Rio de Janeiro/RJ, março de 1999; Homenagem do Conselho
Regional dos Representantes Comerciais do Rio Grande do Sul, 1999/2000; Ordem do Mérito Judiciário do Distrito
Federal e Territórios — Admissão no grau de Grão-Cruz, pelos relevantes serviços prestados à cultura jurídica e ao
Poder Judiciário do Distrito Federal e Territórios, Brasilia/DF, em março de 2000; Comenda Jurista Tobias Barreto na
categoria Alta Distinção da Cultura Jurídica, no Instituto Brasileiro de Estudos de Direito — IBED, Recife/PE, maio de
2000; Medalha do Mérito Judiciário Desembargador Joaquim Nunes Machado no grau de Grão-Colar, comenda
concedida pelo Poder Judiciário do Estado de Pernambuco em 14 de agosto de 2000, no Salão do Pleno do Tribunal
de Justiça, em Recife/PE; do Ministério Público Militar, com a concessão da Medalha da Ordem do Mérito Ministério
Público Militar, no Grau de Grã-Cruz, do Quadro Especial da aludida Ordem, outubro de 2000; do Tribunal Superior
do Trabalho da 8º Região, com a concessão da Medalha do Mérito Jus et Labor, no Grau de Serviços Relevantes,
outubro de 2000; do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, com a concessão da Medalha do Mérito Judiciário
Antônio Rodrigues Vellozo, em 31 de outubro de 2000; da Câmara Municipal de Porto Seguro, Estado da Bahia, com a
concessão do Título de Cidadão Porto-Segurense, mediante a Resolução nº 033, de 22 de novembro de 2000; título
de acadêmico Honoris Causa da Academia Paulista de Magistratura, entregue em Brasília no dia 19 de fevereiro de
2002; do Tribuna! Regional do Trabalho do Espírito Santo, o Grão-Colar da Ordem Capixaba do Mérito Judiciário do
Trabalho, em 12 de março de 2003.

É casado com a Dra. Sandra De Santis Mendes de Farias Mello, Juíza de Direito do Distrito Federal, e tem os
seguintes filhos: Letícia, Renata, Cristiana e Eduardo Affonso.

Mapado Site | Ajuda
| FaleC
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Opções do Serviço à

Ministros do Supremo Tribunal Federal

Marco Aurélio Mendes de Farias Mello

—

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO nasceu na cidade
do Rio de Janeiro, RJ, em 12 de julho de 1946, filho do Dr. Plínio Affonso de
Farias Mello e de D. Eunice Mendes de Farias Mello.

Fez os cursos primário e médio no Colégio Souza Marques e o curso
científico no Colégio Pedro Il, na cidade natal. Bacharelou-se em Ciências
Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio
de Janeiro, em 1973. Fez o Mestrado em Direito Privado na mesma
Faculdade, obtendo o certificado de capacitação em 1982.

Participou dos seguintes cursos de Extensão e Aperfeiçoamento:
Curso Intensivo de Aperfeiçoamento Profissional — Câmara de Comércio dos
Países Latino-Americanos, Rio de Janeiro/RJ, 1969; Curso de Direito do
Seguro — Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro,
Rio de Janeiro/RJ, 1970; Curso de Disciplina da Navegação Marítima no Brasil
— Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de
Janeiro/RJ, 1973; “Prevenção de Acidentes do Trabalho” — Fundacentro, São
Paulo/SP, 1974; Curso de Direito Processual do Trabalho — Instituto dos
Advogados do Brasil, Rio de Janeiro/RJ, 1974; Curso de Direito Imobiliário —

Editora Sugestões Literárias S/A, São Paulo/SP, 1978; Ill Ciclo de Estudos sobre Segurança Nacional e
Desenvolvimento — Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra, Rio de Janeiro/RJ, 1978; | Ciclo de
Estudos de Normas Internacionais do Trabalho — OIT e Academia Nacional de Direito do Trabalho, tendo sido
escolhido orador, Brasília/DF, 1980; Seminário de Direito Judiciário Civil — Faculdade de Direito da Universidade do
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro/RJ, 1980; Seminário de Atualização em Processo de Execução — Escola Superior da
Magistratura Nacional e Associação dos Magistrados Brasileiros, em convênio com a Universidade do Estado do Rio

. de Janeiro, Rio de Janeiro/RJ, 1980; Seminário Internacional sobre Negociação e Relações de Trabalho —
é Confederação Nacional da Indústria e pelo Instituto Euvaldo Lodi, Rio de Janeiro/RJ, 1981; Curso Superior de Guerra

— Escola Superior de Guerra, Rio de Janeiro/RJ, 1983; Curso In Collective Bargaining in the United States —
University of Wiscosin, Madison (EEUU), 1984.

Ê Estagiou no Gabinete do então MM. Dr. Juiz Ederson Mello Serra, titular da 11º Vara Cível do Estado da
Guanabara, depois Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; no escritório de advocacia
Professor Joaquim Gomes de Norões e Souza e Carlos Figueiredo Forbes; na Procuradoria-Geral da Justiça do
Estado do Rio de Janeiro, tendo prestado assistência judiciária junto a Varas de Órfãos e Sucessões e Varas
Criminais; na Assessoria Jurídica do então Banco de Minas Gerais; no Serviço Jurídico do Sindicato dos
Representantes Comerciais, no Rio de Janeiro; no Serviço Jurídico da Federação dos Agentes Autônomos do
Comércio da Guanabara; no Serviço Jurídico do Conselho Federal dos Representantes Comerciais, no Rio de Janeiro;
no Serviço Jurídico do Conselho Regional dos Representantes Comerciais, no Estado do Rio de Janeiro.

Advogou no foro do Estado do Rio de Janeiro, chefiou o Departamento de Assistência Jurídica e Judiciária do
Conselho Federal dos Representantes Comerciais e o Departamento de Assistência Jurídica e Judiciária do Conselho
Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio de Janeiro, sendo também advogado da Federação dos
Agentes Autônomos do Comércio do Antigo Estado da Guanabara.

Integrou o Ministério Público junto à Justiça do Trabalho da Primeira Região, no período de 1975 a 1978.

Ingressando na Magistratura, foi Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no
período de 1978 a 1981, quando presidiu a Segunda Turma, no biênio 1979/1980.

Foi Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho, no período de setembro de 1981 a junho de 1990,
havendo sido Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, no período de dezembro de 1988 a junho de 1990; Presidente
da Primeira Turma, no biênio 1985/1986, reeleito para o biênio 1987/1988; Membro do Conselho da Ordem do Mérito
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
PROJETO DE LEI Nº 682/2004.

Concede Título de Cidadão Paraibano ao
Ministro do Supremo Tribunal Federal,
Doutor Marco Aurélio Mendes de Farias
Mello e dá outras providências.

AUTOR: DEP. LINDOLFO PIRES
RELATORA: DEP. RODRIGO SOARES

[ racer 7 IDA
1- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para
análise e parecer o PROJETO DE LEI Nº 682/2004, do ilustre Deputado Lindolfo
Pires, Concede Título de Cidadão Paraibano ao Ministro do Supremo Tribunal Federal,
Doutor Marco Aurélio Mendes de Farias Mello.

É o relatório

n1- VOTO DO RELATOR

O homenageado nasceu a 12 de julho de 1946, na cidade do Rio
de Janeiro, filho de Plínio Affonso de Farias Mello e de Eunice Mandes de Farias
Mello.

O Ministro tem sido verdadeira referência na luta incansável,
antes de tudo, pela Justiça. Dando valorosa contribuição jurídica às grandes discussões e
destacados temas nacionais.

Acredito ser esta justa homenagem, pelo que representa a atuação
Jjudicante, comportando-se como grande servidor, magistrado de profunda convicção.
presteza e facilidade de acesso do público às instâncias jurisdicionais.
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ESTADO DA PARAÍBA ráGS

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI Nº 682/2004.

Não identificando nenhum impedimento de natureza =|

constitucional, que venha obstacular a normal tramitação do Projeto em Tela. Nestas
circunstancia diante do exposto, voto pela constitucionalidade do Projeto de Lei nº
682/2004, na sua íntegra.

É o voto
Sala das Comissões, em /13 de dezembro de 2004.

DEP. RO! 5 DO
RELATOR

[)



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
PROJETO DE LEI Nº 682/2004.

SN

IN - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justa e Redação adota e
recomenda o parecer do Senhor Relator, pela CONSTITUCIONALIDADE do projeto
de Lei nº 682/2004, de autoria do deputado Lindolfo Pires.

É o Parecer
Sala das Comissões," zembro de 2004.

DEP. FÁBIO NOGUEIRA
PRESIDENTE

DEP. GILVAN FREIRE DEP. cora sudo:à A
MEMBRO

Apreciada Pela Comissão
NoDia L 4,LEE

flio/too o (Qnecer
E

A

Eu Segs onmvesa vm?

Ren t>oAIA Em 16/12/2006



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Ofício nº 466 /2004

y

João Pessoa, 15 de dezembro de 2004.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei
nº 682/04 de autoria do Deputado Lindolfo Pires que “Concede o Titulo de
Cidadania Paraibana ao Ministro do Supremo Tribunal Federal, Dr. Marco
Aurélio Mendes de Farias Mello”.

Atenciosamente,

|ANORrômuLb.JOSÉ DE GOUVEIA
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
Palácio da Redenção
Praça João Pessoa, S/N - Centro
João Pessoa/PB
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 438/2004
PROJETO DE LEI Nº 682/2004

y

Concede o Título de Cidadania
Paraibana ao Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Dr.
Marco Aurélio Mendes de Farias
Mello.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadania Paraibana ao Ministro
do Supremo Tribunal Federal, Dr. Marco Aurélio Mendes de Farias Mello,
pelos relevantes serviços prestados ao povo paraibano.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 15 dedezemby6 de 2004.

4 Ã

RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA
Presidente


